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PARECER JURIDICO 

 

PREGÃO PRESENCIAL 007/2022 - FMS – 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MEDICOS NO MUNICIPIO DE 

ULIANÓPOLIS, SITUAÇÃO QUE 

ENQUADRA NO PERMISSIVO LEGAL DA 

LEI 8.666/93 E LEI 10.520/02.  
 
 
 
 

I. PRELIMINAR DE OPINIÃO  

 
Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser verificado 

que a condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista 

legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal 

n. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser 

observada a isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei 

referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do 

responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo 

sua conveniência e finalidade. 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme o 

entendimento jurisprudencial que segue, assim como a desvinculação do 

profissional à opinião, cabendo ao gestor sua vinculação ou não, conforme sua 

conveniência. 

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 

procedimento interno de apuração da presente licitação para devida análise 

quanto aos eventos ocorridos. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e 

econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a presente análise 

sobre os elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos. 
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Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a 

condução da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das 

normas de regência, em especial, os Princípios Constitucionais do Direito 

Administrativo. Sem desclassificar a presente peça como opinião técnica quanto 

à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os 

justificam e tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações, 

autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo ao gestor 

proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 

 

II. DA CONSULTA  

 
Recebe esta Procuradoria Jurídica pedido de parecer                          encaminhado pelo 

Pregoeiro do Município relativo ao processo administrativo n° 077/2022, que trata 

da abertura de licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, ATENDENDO AS DEMANDAS DO HOSPITAL 

MUNICIPAL, E TODA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ULIANÓPOLIS-PARÁ. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para 

o processo em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica 

das minutas do instrumento convocatório, para cumprimento do disposto no 

parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

 

III. DO RELATÓRIO:  

 
O processo teve início com a requisição formulada pelo Secretario 

Municipal de Saúde, relatando a necessidade do objeto e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e 

qualquer contratação pública, independentemente de     efetivarem-se na via 

licitatórias ou através de contratação direta. 

 

Nessa esteira, constam dos autos: 
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a) a indicação do contador responsável técnico da dotação 

orçamentária por onde correrão as despesas; 

b) a confirmação da existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria 

responsável; e 

c) a autorização do ORDENADOR de despesa para que seja 

dada continuidade ao processo. 

O Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na 

modalidade Pregão, uma vez que se trata de bem de natureza comum, 

podendo ser objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o 

parágrafo único do artigo 1º da Lei n° 10.520/02. Ainda indicou a forma 

Presencisal, por entender que essa modalidade é mais célere e promove uma 

considerável economia. 

 

 
 

Foi elaborada a minuta do edital, para licitação na modalidade  

Pregão  Presencial,  em  atendimento  à  necessidade  da  Secretaria solicitante, a qual 

é ora submetida à apreciação da Procuradoria jurídica. 

 

 

IV.1. DA ANÁLISE DA ESCOLHA DA MODALIDADE:  

 
Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os 

 

regida por esta Lei. 
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procedimentos iniciais para abertura de procedimento licitatório foram 

corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao 

interesse do Secretário interessado, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02que disciplina esta modalidade dispõe em seu art. 1°, 

parágrafo único 

 
 
 

 
 
 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo 

em análise pode ser classificado como "comum", tendo em vista que                                                 não se 

trata de serviço de maior complexidade e não possui nenhuma especificidade que 

prejudique a elaboração da proposta. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade 

pregão, na forma Presencial, para realizar a licitação necessária para o 

atendimento da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do                        Município 

de Ulianópolis, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a 

licitação com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a 

imprevisibilidade do montante total a ser efetivado durante o período contratual, o 

qual poderá́ ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas o Pregoeiro e sua equipe de apoio 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será 

regida por esta Lei. 

 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 
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para que durante a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais 

da Lei n° 10.520102 e da Lei n° 8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade 

dos atos praticados em desacordo com os referidos diplomas legais, em especial, 

quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias uteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de 

recebimento das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de 

Licitações do TCM/PA. 

 

 
 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua 

concordância com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos 

seguintes elementos nos editais de licitação, podendo estes ser  suprimidos ou 

acrescidos, conforme o caso. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o               edital foi 

elaborado em harmonia com os ditames do art. 40 da Lei 8.666/93, destacando-

se a clareza e objetividade do com objeto da licitação, a previsão de requisitos 

pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, fixação de critério 

objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de  recursos, pelo que 

este Jurídico não tem nenhuma recomendação a ser feita. 
 
 
 
 

 
 
 

 

 
 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao 

instrumento convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os 

requisitos mínimos exigidos pelas disposições legais pertinentes, não sendo 

necessária nenhuma correção. 

A ata de registro de preços, conforme preceitua o art. 15, § 3º, inc. III, da 

Lei nº 8.666/93, terá validade máxima de um ano, não admitindo 

prorrogação para além desse prazo. 

 

IV.3. DA ANÁLISE DA MINUTA DA ATA DE REGISTRO: 
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A despeito dessa previsão legal, o art. 12, do Decreto nº  7.892/2013 

estabelece que, “O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior 

a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 

15 da Lei nº 8.666, de 1993”. 

O Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 1.401 -2014, 

entendeu que ainda que o prazo da ata venha a ser suspenso por qualquer motivo, 

não se admite que haja a extrapolação do prazo de validade da ata, estando 

limitado a 12 meses contados a partir da data de publicação, incluídas as 

prorrogações. 

 

IV.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  

 
No Instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de 

menor preço por LOTE ÚNICO. A escolha atende ao que determina o inciso X, do 

art. 4° da Lei no10. 520/2000 e o inciso V do Artigo 8° do Decreto no 3.555/2000 

com redação semelhante, vejamos: 

 

A Administração Pública Municipal através do gestor/ordenador, 

argumentam que a licitação por lote único é mais satisfatória do ponto de vista 

da eficiência técnica, por manter a qualidade do serviço, melhor felicidade na 

individualização de responsabilidade para correção de erros e/ou imputação de 

penalidades, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de 

um mesmo administrador. Nesse ponto, as vantagens seriam o maior nível de 

controle pela Administração na execução dos serviços médicos, a maior facilidade 

no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos prazos, 

concentração da responsabilidade pela execução do serviço em uma só pessoa e 

concentração da garantia dos resultados. 

para julgamento e classificação das propostas, será ́ adotado 

o critério de menor preço, observados os prazos máximos 

para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art15%C2%A73iii
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V. CONCLUSÃO:  
 

ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigências contidas na Lei no 

10.520/2002 e Lei Federal no 8.666/93, tanto no Edital como na minuta de Contrato 

Administrativo, o que permite a esta Assessoria Jurídica manifestar-se favorável a 

realização do certame licitatório pretendido por esta Municipalidade, na 

modalidade Pregão Presencial que tem como objeto acima descrito, podendo                                     ser 

dado prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e seus anexos, 

que seja também obedecido validade máxima da ata de registro de preços está 

adstrita ao limite de um ano imposto pelo art. 15, § 3º, inc. III, da Lei nº 8.666/93, de 

forma a não se admitir prorrogações que ultrapassem esse limite estabelecido 

pela Lei de Licitações, posteriormente antes de homologado volte- se os altos para 

parecer final. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade 

e conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, 

bem como a verificação das dotações orçamentarias e especificidade ou 

cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o presente 

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

 

É o Parecer, 

 
Ulianópolis/PA., 27 de abril de 2022. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fredman Fernandes de Souza 

                                             Procurador Municipal 
                                                                         Decreto 16/2021 
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